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Conferência Pública IV

Programação

As Conferências Públicas Regionais são regidas por regimento interno, conforme a programação 

descrita abaixo:

O tempo de duração do evento será de 02 (duas) horas, conforme a necessidade, podendo ser 

prorrogada por mais 01 hora.

Assinar as listas de presenças;

Distribuição das Fichas de inscrição para contribuição e participação na conferência;

19:00 - Abertura e apresentação da programação;

19:10 - Exposição da Conferência Pública Regional;

19:40 - Manifestação (facultativa) da representação das Associações dos Bairros;

20:10 - Intervalo para inscrição de participantes na manifestação pública;

20:20 - Debate e manifestação pública;

21:00 - Encerramento.



Fichas de contribuição

As fichas de consulta pública contém os seguintes 

tópicos a serem preenchidos a título de contribuição:

Identificação do contribuinte;

Tipo de proposta;

Forma de manifestação (oral ou escrita).

Contribuições (Fichas)
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Um novo jeito de pensar Tangará!



Por que estamos revisando o Plano Diretor?

Segundo o Estatuto da Cidade, é obrigatório sua revisão periódica de no máximo a 

cada 10 anos;

Para melhoria e desenvolvimento Municipal.

Por que estamos elaborando o Plano de 

Mobilidade Urbana?

Para promover a inclusão social;

Contribuir na qualidade de vida dos habitantes;

Melhorar os deslocamentos e acessos a todos munícipes.

Em que etapa estamos?
De coletar dados sobre a realidade municipal para elaborar um diagnóstico da 

cidade, considerando todas regiões e bairros.

Conceitos Gerais
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OFICINA I – Habitação, Uso e Ocupação 

do Solo e Regularização Fundiária

• Famílias em condições insalubres;

• Regularização fundiária em terrenos do 

município;

• Falta de passeio nos bairros e qualidade 

precária nos já existentes;

• Áreas industriais e residências próximas;

• Falta de macrozoneamento;

• Zonas rurais: alvará e fiscalização;

• Consulta prévia, antes de projeto;

• Manutenção de água e esgoto.

OFICINA II – Mobilidade Urbana

• Transporte coletivo;

• Corredores de mobilidade urbana;

• Ciclovias;

• Falta de passeio nos bairros;

• Segurança em áreas escolares;

• Ponto de táxi e ônibus;

• Faixa de pedestres.

Contribuição social
Oficinas

OFICINA III – Patrimônio Histórico, 

Cultural, Lazer e Turismo

• Identidade Cultural;

• Morro agudo – identidade visual;

• Casa da cultura;

• Museu do vinho;

• Resgate cultural: construções e tradições;

• Teatro Biriba.

OFICINA IV – Meio Ambiente e 

Saneamento Básico

• Saneamento básico;

• Coleta seletiva;

• Lixeiras;

• Aprovação de cascalheiras;

• Cachorros (ONG);

• Cemitérios;

• Áreas de lazer;

• Limpeza pública.
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Contribuições nas Escolas

5º Série do Ensino Fundamental

Distrito Marari, Irakitan e interior (Zona Rural)

“O que você gosta no seu bairro?”

• Tranquilidade;

• Natureza e animais;

• Pescar e tirar leite.

“O que você não gosta no seu bairro?”

• Estradas sem pavimentação e esburacadas;

• Ponte que alaga;

• Desmatamento das árvores;

• Desejo que passasse o caminhão de lixo;

• Escola longe;

• Não tem acesso ao transporte público.

“O que você gostaria que tivesse no seu bairro?”

• Serviços: mercado, lojas

• Escola próxima;

• Limpeza pública;

• Cuidado com o meio ambiente;

• Parque de lazer e campo de esportes;

• Que houvessem pontos de ônibus;

• Melhor iluminação pública;

• Que o caminhão de lixo tivesse acesso.
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Contribuições nas Escolas
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Contribuições nas Escolas

9º Série do Ensino Fundamental
Distrito Marari, Irakitan e interior (Zona Rural)

“O que você gosta no seu bairro?”

• Tranquilidade;

• Campo de futebol;

• Natureza;

• Não há fabricas por perto;

• Festas da comunidade.

“O que você não gosta no seu bairro?”

• Estrada sem pavimentação e esburacadas;

• Caminhão da fábrica SEBO deixa mal cheiro;

• Melhorar a ponte do Rio Bonito;

• Acessibilidade;

• Lixos na rua.

“O que você gostaria que tivesse no seu bairro?”

• Mercado / serviços;

• Internet de graça;

• Placas de sinalização;

• Melhoria no transporte escolar;

• Pavimentar e melhorar as estradas;

• Espaço para esportes;

• Cursos e investimentos em saúde;

• Segurança.

“Onde você se vê morando no futuro?”

De 20 contribuições, 14 pensam em ficar por Tangará.
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Contribuições nas Escolas

3º ano do Ensino Médio

Distrito Marari, Irakitan e interior (Zona Rural)

“O que você gosta no seu bairro?”

• Tranquilidade;

• Posto de gasolina próximo;

• Lugares para caminhar.

“O que você não gosta no seu bairro?”

• Melhorar e pavimentar as estradas;

• Não possui mercados, farmácias e 

serviços;

“O que você gostaria que tivesse no seu bairro?”

• Mercado / oficina / serviços;

• Estradas melhores.

“Onde você se vê morando no futuro?”

De 8 contribuições, 5 pensam em ficar por Tangará.

“Como você imagina sua cidade daqui 10 anos?”

• Com prédios novos, lojas;

• Mais segurança;

• Desenvolvida;

• Com acesso fácil a todos.
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Legislação Urbanística Municipal

TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

TÍTULO II – DAS POLÍTICAS E DOS PLANOS SETORIAIS URBANOS E AMBIENTAIS

Capítulo I – das disposições gerais

Capítulo II – da política municipal de desenvolvimento urbano

Capítulo III – do plano de mobilidade urbana

Capítulo IV – da política municipal de proteção e defesa civil

Capítulo V – da política ambiental 

Capítulo VI – do plano de habitação de interesse social

Capítulo VII – da política de regularização fundiária

Capítulo VIII – da política municipal de desenvolvimento e valorização da identidade

Capítulo IX – da política municipal de desenvolvimento social

TÍTULO III – DOS INSTRUMENTOS URBANÍSTICOS

Capítulo I – das disposições gerais

Capítulo II – da arrecadação de bens abandonados

Capítulo III – Concessão de direito real de uso

Capítulo IV – Concessão de uso especial para fins de moradia

Capítulo V – Usucapião especial de imóvel urbano

Capítulo VI – Regularização fundiária

Capítulo VII – do direito de preempção

Capítulo VIII – do direito de superfície

Capítulo IX – da outorga onerosa do direito de construir

Capítulo X – da outorga onerosa da alteração de uso

Capítulo XI – da transferência do direito de construir

Capítulo XII – das operações urbanas consorciadas

Capítulo XIII – do parcelamento, edificação ou utilização de compulsórios

Capítulo XIV – do iptu progressivo no tempo

Capítulo XV – da desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública 

Capítulo XVI – do consórcio imobiliário

Capítulo XVII – do estudo de impacto de vizinhança

Capítulo XVIII – Estudo de impacto ambiental

Capítulo XIX – dos incentivos urbanísticos

Capítulo XX – do projeto de intervenção urbanística

Capítulo XXI – dos projetos especiais

TÍTULO IV – DAS NORMAS DE USO, OCUPAÇÃO E PARCELAMENTO DO SOLO

TÍTULO V – DO SISTEMA DE GESTÃO DEMOCRÁTICA

TÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Anexos

Macrozoneamento

Zoneamento - áreas xxxx

TÍTULO I – CONCEITUAÇÃO, OBJETIVOS E DIRETRIZES URBANÍSTICAS     

TÍTULO II – POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO SÓCIO-ECONÔMICO

Do Programa de Fortalecimento  da Indústria e Comércio

Do Programa de Fortalecimento da Agropecuária

Do Programa de Fortalecimento  do Turismo

Do Programa de Fortalecimento da Educação, Cultura, Esporte e                

Lazer

TÍTULO III – POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO FÍSICO-TERRITORIAL

Do Programa de Uso e Ocupação do Solo

- Do Zoneamento

- Das Macrozonas

- Das Áreas de Recreação e Estacionamento

- Da Classificação e  Relação dos Usos do Solo

- Dos Recuos e Afastamentos

- Dos Alvarás

Do Programa de Parcelamento do Solo

- Das Áreas Parceláveis e Não Parceláveis

- Dos Requisitos Urbanísticos

- Das vias de Circulação

- Das Quadras e Lotes

- Da Consulta Prévia

- Do Anteprojeto de Loteamento

- Do Projeto de Loteamento

- Do Projeto de Desmembramento e Remembramento

- Da Aprovação e do Registro de Loteamento

- Das Sanções

Do Programa de Transporte e Mobilidade Urbana

Do Programa de Qualificação Ambiental

Do Programa de Habitação

Do Programa de Infra-estrutura Urbana

Da Transferência do Direito de Construir

Do IPTU Progressivo no Tempo

Do Estudo de Impacto de Vizinhança

Da Outorga Onerosa do Direito de Construir

Do Direito de Preempção

TÍTULO IV - POLÍTICA DE GESTÃO PÚBLICA URBANA

LEI COMPLEMENTAR 048/2009

PLANO DIRETOR DE TANGARÁ

PROPOSTA - PLANO DIRETOR DE TANGARÁ
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Diagnóstico Socioambiental
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Diagnóstico Socioambiental
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MOBILIDADE URBANA

Em 10 anos a frota dobrou!



Diagnóstico do Bairro
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Irakitan
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Diagnóstico do Bairro

Marari



Zoneamento
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Zoneamento
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Zoneamento
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Zoneamento

Conferência Pública IV



Zoneamento
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Zoneamento

• Em relação ao uso solo urbano será adotado a 

tabela do CNAE (Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas);

• A CNAE é uma forma de padronizar os códigos 

de atividades econômicas do país, serve para 

enquadrar uma empresa nos múltiplos órgãos 

tributários;

• A proposta é que ela seja usada como um 

instrumento de controle para o município em 

relação ao uso do solo urbano;

• O código da CNAE deverá ser informado no 

momento da análise de viabilidade, ele estará 

disponível na tabela de usos do plano diretor;

• Haverá a separação das tabelas de uso e 

ocupação do solo e também adequação de 

nomenclaturas.

A nova proposta incluirá nos adequados com

limites, os parâmetros a serem adotados

para que atenda os requisitos para análise

de viabilidade.

ATUAL

Permitidos: sem restrições de uso

Permissíveis: com restrições de uso

Proibidos: sem permissão

Proposta de uso da tabela CNAE:

PROPOSTA

Adequado: sem restrições de uso

Adequado c/ limites: com restrições de uso

Proibidos: sem permissão
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Proposta Plano Diretor

• Revisão dos parâmetros urbanísticos 

instituídos no Plano Diretor atual:

• Taxa de Permeabilidade;

• Taxa de Ocupação;

• Usos e Ocupação do solo;

• Índices de Aproveitamento;

• Zoneamentos.

• Instituir através dos instrumentos urbanísticos 

diretrizes para a implementação de leis 

específicas, como:

• Regularização Fundiária;

• Estudo de Impacto de Vizinhança;

• Estudo de Impacto Ambiental;

• Regras para novos loteamentos;

• Dentre outros.

• Proposta de utilização da tabela CNAE para aprovação 

de projetos;

• Unificar o zoneamento de usos com a tabela CNAE;

• Instituir análise prévia para construções em áreas 

Urbanas e Rurais;

• Através do zoneamento, estabelecer diretrizes 

balizadoras para:

• Área destinada ao polo industrial (pequeno, médio 

e grande porte); 

• Áreas de lazer;

• Reavaliar as zonas de estacionamentos na área 

central do município;

• Elaborar o trajeto de Ciclovias e/ou ciclofaixas.
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Proposta Plano Diretor
• Através de Programas de ações de:

• Incentivo à arborização em calçadas e áreas públicas;

• Incentivo a criação do Programa de zoonoses;

• Incentivos fiscais;

• Padronização de Mobiliário urbano (lixeiras, dentre outros);

• Implantação e adequação dos passeios públicos conforme normas técnicas de 

acessibilidade;

• Ações para educação cultural;

• Criação de centro cultural; 

• Melhoramento do acesso ao Salto do Goes e ao Morro Agudo.

• Através de Programas de Fortalecimento:

• Promover incentivos para as novas construções que buscarem a identidade 

histórica do município; 

• Potencializar o turismo no município;

• Fortalecimento comercial do município e sua economia local;

• Criação de órgão responsável pelo patrimônio paisagístico, cultural e artístico;

• Fortalecer a Identidade Cultural do Município.
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Proposta Mobilidade Urbana

• A lei contemplará diretrizes, ações prioritárias e metas com o intuito de:

• Instaurar o desenvolvimento sustentável;

• Estabelecer eixos de transportes coletivos e individuais, com suas respectivas 

prioridades;

• Estabelecer a hierarquia e tipologia viária;

• Estudo sobre o Terminal de ônibus integrado;

• Revitalização de pontos de ônibus; 

• Buscar a viabilização do acesso para todos, em zonas rurais e urbanas. 

• Através de Programas de ações:

• Buscar incentivos para a melhoria do Transporte coletivo;

• Adequação dos passeios públicos conforme normas técnicas de acessibilidade;

• Propor implantação de bicicletários;

• Ações para a conscientização da população sobre os princípios e objetivos da 

mobilidade urbana sustentável.
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Plano de Mobilidade Urbana

1. Objetivos

2. Diretrizes

3. Ações prioritárias

4. Instrumentos

5. Metas

6. Indicadores

7. Órgão Municipal Responsável

8. Observações

9. Padronização, Hierarquia e Tipologia das vias

Considerando a realidade municipal e as análises

técnicas serão elaboradas, na forma da lei

específica, as diretrizes para a implementação

conforme a viabilidade e necessidade local, os

itens abaixo citados.

ESTRUTURA DA LEI
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Fichas de contribuição

As fichas de consulta pública contém os seguintes 

tópicos a serem preenchidos a título de contribuição:

Identificação do contribuinte;

Tipo de proposta;

Forma de manifestação (oral ou escrita).

Contribuições (Fichas)
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